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1. Conclusões e recomendações

1.1. O Comité Económico e Social Europeu (CESE) apoia firmemente a prossecução da política de coesão da UE, 
considerando que assenta em motivos claros, racionais e legítimos. Por outro lado, reconhece que a política de coesão tem 
de ser modernizada e ajustada, refletindo as tendências e as necessidades de desenvolvimento, que, de um modo geral, 
influenciarão o novo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) da UE pós-2028. Sobretudo, parece haver uma forte ênfase 
numa maior competitividade sustentável, assegurando simultaneamente que ninguém fica para trás.

A capacidade orçamental da UE, que foi recentemente alargada pelo Instrumento de Recuperação da União Europeia 
(NextGenerationEU) para cerca de 1,8 % do PIB da UE, não deve ser reduzida no futuro. A parte do orçamento da UE 
atualmente destinada à política de coesão não deve ser reduzida no próximo QFP, mas sim aumentada.

1.2. O CESE recomenda que, no futuro, a política de coesão seja gerida de acordo com os seguintes princípios gerais: 
parceria (incluindo o contributo ativo da sociedade civil organizada); gestão partilhada (participação equilibrada dos 
órgãos de poder da UE, nacionais e regionais, refletida na programação e na execução); governação a vários níveis 
(incluindo os órgãos de poder e as partes interessadas a nível regional, municipal e local, de acordo com o princípio da 
subsidiariedade); uma abordagem de base local (revertendo para o tradicional princípio da política de coesão assente na 
subsidiariedade e aplicando uma abordagem ascendente e soluções adaptadas a cada território); concentração temática 
(interligada através das prioridades estratégicas da UE e do processo do Semestre Europeu); orientação territorial 
(também assente nas especificidades regionais, ou seja, regiões menos desenvolvidas, regiões em transição justa, regiões 
que caíram na estagnação do desenvolvimento, regiões em declínio demográfico e vulneráveis, regiões fronteiriças e 
ultraperiféricas, e ilhas); orientação para os resultados (apoio financeiro subordinado à demonstração de resultados e 
benefícios reais e quantificados); simplificação (das regras, dos procedimentos e dos requisitos administrativos) e 
condicionalidades sociais para os investimentos financiados.
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1.3. O CESE considera que uma futura política de coesão orientada para os resultados deve implicar o seguinte:

— os desafios geopolíticos devem ser claramente tidos em conta, assegurando uma abordagem equilibrada entre 
competitividade, convergência, complementaridade e investimentos sociais;

— os fundos de assistência técnica também devem ser direcionados para a sociedade civil, havendo uma forte necessidade 
de investimento no reforço das capacidades;

— o princípio da parceria deve ser consolidado, garantindo a integração da sociedade civil na programação, na execução, 
na gestão, no acompanhamento e no controlo dos programas operacionais.

1.4. Fazer de uma abordagem assente nos resultados um princípio fundamental contribuirá para uma afetação mais 
eficiente dos recursos limitados da política de coesão e trará benefícios visíveis e transparentes em termos 
socioeconómicos e no atinente aos resultados financeiros da política. O CESE recomenda também vivamente que as 
obrigações decorrentes de uma abordagem assente nos resultados sejam parte integrante dos processos de supervisão e 
auditoria e que sejam utilizadas para verificar a eficácia e a eficiência da política e a viabilidade dos projetos que apoia.

O CESE considera que as obrigações decorrentes da introdução de uma abordagem assente nos resultados não devem ser 
acrescentadas aos processos de controlo e de auditoria existentes para verificar a eficácia, a eficiência e a economia das 
despesas com projetos financiados pelos fundos no âmbito da política de coesão.

1.5. O CESE está profundamente convicto de que, apesar de todas as alterações necessárias ao conteúdo e à orientação 
da política de coesão, esta deve continuar a ter no seu cerne as regiões e as suas necessidades específicas de 
desenvolvimento e resiliência, procurando simultaneamente reduzir as desigualdades. O CESE ainda concorda com as 
razões para apoiar o processo de transição justa no próximo período financeiro. Garantir a resiliência económica, social e 
territorial dos países fronteiriços deve ser parte integrante da política de coesão.

1.6. O CESE considera que se deve prestar mais atenção aos investimentos sociais – incluindo a habitação – enquanto 
ingredientes estruturais do desenvolvimento territorial, ao acesso a serviços públicos de qualidade, aos desafios 
demográficos e de despovoamento e à melhoria da qualidade de vida.

1.7. O CESE, enquanto representante da sociedade civil organizada, recomenda a criação de um ambiente político 
transparente, que defina claramente o papel de partes interessadas específicas, incluindo os representantes da sociedade 
civil organizada, tanto em termos de conhecimentos especializados como, se for caso disso, da tomada de decisões. A 
participação das partes interessadas aumentará o seu sentimento de apropriação em relação à política de coesão e aos 
programas da UE.

1.8. A simplificação é uma questão fundamental em todos os processos administrativos, incluindo a política de coesão. 
O CESE está ciente da complexidade do sistema e destaca a necessidade de aumentar significativamente a sua simplicidade 
e transparência. Os desafios começam com a forma das regulamentações e com os procedimentos burocráticos adicionais 
associados à sua aplicação a nível dos Estados-Membros, mas abrangem também as capacidades administrativas dos 
organismos de execução, os requisitos dos processos para os beneficiários e os mecanismos de supervisão e auditoria. 
Tudo isto exige que a política de coesão seja mais fácil de aplicar, uma posição que o CESE apoia.

1.9. O CESE sublinha que, sobretudo no período atual e futuro de desenvolvimento económico e social na UE, a 
convergência e a competitividade sustentável não são conceitos opostos. Com efeito, a convergência deve assentar em 
processos que acelerem a competitividade sustentável, fortaleçam o ambiente empresarial e garantam o bom 
funcionamento e a sustentabilidade do sistema económico. Só assim será possível integrar não apenas a convergência, mas 
também todas as necessidades e exigências sociais e de prosperidade.

2. Antecedentes, factos e descrição do tema

2.1. É provável que o futuro Quadro Financeiro Plurianual da UE (QFP) pós-2028 apresente diferenças significativas em 
relação ao quadro atual. Tendo em conta o desenvolvimento económico, social e territorial das regiões da UE, descrito de 
forma abrangente, por exemplo, no nono relatório sobre a coesão, o CESE observa que existe uma necessidade clara e 
legítima de dar continuidade à política de coesão, que não tem paralelo entre os instrumentos de política económica da 
UE. No entanto, é igualmente evidente que a futura política de coesão terá de ser objeto de uma importante modernização 
no sentido de privilegiar as verdadeiras prioridades, um financiamento mais eficiente, resultados mais convincentes, uma 
simplificação considerável e uma maior flexibilidade e capacidade de resposta aos grandes estímulos que surgirão durante 
esse período.
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2.2. Dada a necessidade de financiamento da UE, decorrente dos objetivos da transformação ecológica e digital, da 
promoção da competitividade sustentável da economia da UE ou da garantia de uma autonomia estratégica aberta, pode 
presumir-se e recomendar-se que a atual capacidade orçamental da UE seja mantida a um mínimo de 1,8 % do PIB da UE 
(incluindo o NextGenerationEU). Um indicador importante das futuras necessidades de financiamento da UE pode 
encontrar-se, por exemplo, no cálculo e na estimativa publicados no recente Relatório Draghi (1), que se refere a, pelo 
menos, 750-800 mil milhões de euros de investimento adicional anual, o que aumentaria a taxa de investimento da UE 
dos atuais 22 % para 27 % do PIB da UE. Mesmo com base nesta quantificação, é evidente que o volume financeiro de 
cerca de 1,9 biliões de euros ao abrigo do atual QFP 2021-2027 + NextGenerationEU não será suficiente para satisfazer 
esta necessidade.

2.3. Tendo em conta que, apesar dos progressos significativos na aproximação das regiões menos desenvolvidas da UE, 
continuam a existir disparidades entre as regiões mais e menos desenvolvidas, que a pobreza e as desigualdades são 
problemas graves e que muitas mais regiões se encontram numa estagnação do desenvolvimento de rendimento médio (2), 
mantém-se justificada a necessidade de uma política de coesão forte. Assegurar a competitividade futura exige 
investimentos em todas as regiões. A proporção do orçamento da UE atualmente destinada à política de coesão deve 
permanecer intacta ou até aumentar no QFP pós-2028.

3. Formulação dos princípios básicos para uma política de coesão pós-2028 orientada para os resultados e 
respetiva execução

3.1. Concentração temática. No caso da concentração temática, é desejável definir com precisão os domínios de apoio 
no futuro em consonância com as prioridades políticas estratégicas da UE. Pode presumir-se que se centrarão na redução 
do défice de inovação e de investimento, sobretudo nos setores tecnológicos, na digitalização, nas competências, no 
mercado de trabalho e na descarbonização, no apoio à competitividade sustentável, no reforço da coesão social e da 
resiliência, na garantia da defesa e da segurança e na redução da dependência externa. A concentração temática na 
juventude, na saúde e no diálogo social e civil é imperativa para apoiar as necessidades associadas à aceleração da dupla 
transição ecológica e digital. A redução da pobreza, a juventude, o desenvolvimento sustentável e as questões de género 
devem ser princípios transversais no próximo período de programação. A política de coesão exige uma concentração 
geográfica nas zonas fronteiriças, tendo em conta a assimetria dos desafios e riscos em matéria de desenvolvimento. Para 
tal, será igualmente necessário maximizar os investimentos em infraestruturas de dupla utilização.

3.2. Abordagem de base local. A futura política de coesão deve ser tão simples e universal quanto possível e os seus 
instrumentos devem permitir a execução de estratégias específicas de desenvolvimento regional e local adaptadas às 
condições específicas. Um exemplo positivo que pode servir de inspiração para o próximo período é a execução do fundo 
mais recente no âmbito da política de coesão – o Fundo para uma Transição Justa – no período de 2021-2027, em que se 
verificou um consenso e uma coerência muito úteis a nível da UE entre as regras gerais do fundo, as necessidades do 
programa operacional especificamente articuladas a nível dos Estados-Membros e as prioridades dos projetos claramente 
documentadas a nível das regiões em transição justa. É igualmente necessário apoio financeiro para os centros de 
desenvolvimento com importância nacional e regional enquanto principais motores do crescimento regional e da 
competitividade para assegurar um desenvolvimento inteligente e sustentável das infraestruturas, tendo em conta as 
tendências demográficas, os objetivos climáticos e as oportunidades de digitalização.

3.3. Resultados. A questão da reflexão sobre os resultados num contexto de financiamento cada vez mais escasso e 
limitado da política de coesão está a assumir uma nova dimensão qualitativa. Devem ser envidados mais esforços para 
assegurar uma orientação eficaz para os resultados, controlando melhor se os fundos no âmbito da política de coesão 
contribuem para os objetivos políticos estabelecidos na regulamentação correspondente. Ao mesmo tempo, deve ficar 
claro que alguns resultados são difíceis de medir ou que os efeitos só são mensuráveis após um período de tempo mais 
longo. O próprio nono relatório da Comissão Europeia sobre a coesão sublinha a natureza a longo prazo dos efeitos. Há 
que reconhecer os efeitos positivos duradouros e abrangentes da política de coesão. Uma maior ênfase na orientação para 
os resultados não deve resultar numa maior pressão para produzir efeitos imediatos. Em suma, o foco nos resultados da 
política de coesão suscita também enormes reservas, as quais podem ser abordadas, nomeadamente, centrando-se nos 
retornos dos investimentos da política de coesão e no princípio da relação custo-eficácia.

3.4. Maior flexibilidade e capacidade de reserva. O CESE recomenda que se aumente significativamente a flexibilidade 
dos fundos no âmbito da política de coesão, permitindo reafetar os recursos financeiros entre os programas e no âmbito 
dos mesmos. Deve evitar-se a reafetação de fundos das regiões menos desenvolvidas para as mais desenvolvidas.
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3.5. Simplificação. Tanto do ponto de vista dos beneficiários como da própria administração e do funcionamento do 
princípio da gestão partilhada, a política de coesão continua a ser muito complexa e a caracterizar-se por processos 
administrativos complicados. É necessário um processo de simplificação que conduza à fixação, a nível regulamentar, de 
regras claramente definidas e não negociáveis que permitam a adoção no território, a nível nacional e regional, de uma 
estratégia de desenvolvimento adequada e de um programa correspondente.

3.6. Subsidiariedade. O princípio da subsidiariedade deve desempenhar um papel importante na estrutura de execução a 
nível nacional, que se deve traduzir principalmente em programas operacionais individuais e na sua divisão em programas 
centralizados e regionais, que reflitam as especificidades de cada região ou abordem os problemas regionais a partir do nível 
central. É importante garantir uma maior clareza na distinção entre as competências nacionais e as da UE.

4. Observações na generalidade

4.1. O CESE considera também inspiradora a abordagem assente nos resultados: por exemplo, considera 
particularmente útil estabelecer objetivos e resultados claramente definidos relacionados com as prioridades dos fundos 
aprovadas no âmbito do processo legislativo, definir indicadores para avaliar o cumprimento dos objetivos, apresentar 
relatórios periódicos sobre o desempenho dos projetos, subordinar a condicionalidade financeira à consecução dos 
objetivos, mas também ser flexível e adaptável a novas circunstâncias. A ênfase na sustentabilidade a longo prazo dos 
resultados alcançados é também muito importante.

4.2. A abordagem assente nos resultados deve conduzir à simplificação, com controlos e auditorias para verificar o 
cumprimento dos objetivos da política e dos indicadores correspondentes. O CESE entende que as obrigações decorrentes 
da introdução de uma abordagem assente nos resultados não devem ser adicionadas aos processos de controlo e de 
auditoria existentes para verificar a eficácia, a eficiência e a economia das despesas com projetos financiados pelos fundos 
no âmbito da política de coesão.

4.3. O CESE assinala e respeita uma das principais conclusões do Relatório Draghi, nomeadamente que o 
desenvolvimento da competitividade é uma condição necessária para garantir elevados padrões sociais na UE, um nível de 
vida elevado, mas também o respeito pela lei e a garantia de uma democracia madura. Também por este motivo, parece 
justificar-se que os programas que desenvolvem e promovem a competitividade sustentável e a resiliência social no seu 
conjunto constituam o foco temático dominante da futura política de coesão, no que diz respeito à importância para um 
território específico. Uma política de coesão orientada para os resultados exige a integração de indicadores sociais, 
juntamente com o PIB, no mecanismo de repartição dos fundos, para promover o crescimento inclusivo.

4.4. O tema da autonomia estratégica e da resiliência e a consequente necessidade de introduzir certas mudanças 
estruturais, relacionadas tanto com o desenvolvimento como com a segurança, são particularmente importantes ao nível 
do Estado-nação e, ao mesmo tempo, possuem uma dimensão regional e local que a futura política de coesão não deve 
ignorar. Diz respeito tanto a operações estratégicas, existentes ou futuras, localizadas em territórios específicos, como a 
questões transversais (saúde, segurança do custo de vida, juventude, género, capacidade de lidar com as consequências da 
migração legal e de resistir à migração ilegal). O CESE recomenda que estas questões sejam tratadas com a devida atenção, 
incluindo a cooperação inter-regional transfronteiriça, sobretudo em situações de crise e de risco e no contexto da 
consolidação da economia social de mercado. A política de coesão da UE deve visar a resiliência territorial, económica e 
social das regiões fronteiriças da UE, tendo especificamente em conta os desafios enfrentados pelos países fronteiriços.

4.5. O CESE está ciente de que os diferentes tipos de reformas podem ter uma forte dimensão territorial e exigir uma 
adaptação ao contexto regional e local. Os órgãos de poder infranacional são os mais bem equipados para lidar com 
questões relacionadas com o uso dos solos e o ordenamento do território. Sendo a política de coesão uma abordagem de 
base local, a sua execução e eficácia dependem fortemente de uma execução territorial à medida. Em futuras reformas, será 
necessário simplificar os processos administrativos, reforçar as capacidades administrativas regionais, associar os parceiros 
sociais e a sociedade civil e adaptar as políticas às necessidades regionais.

4.6. O CESE considera que uma política de coesão otimizada permite, no âmbito de regras uniformes acordadas em 
comum, elaborar programas que tenham concretamente em conta as necessidades de desenvolvimento muito específicas 
do território em causa. É neste aspeto que a política de coesão é única e se distingue dos outros tipos de políticas de 
desenvolvimento. Cabe ao território ou às autoridades responsáveis pelo seu desenvolvimento formular essas necessidades 
de desenvolvimento de forma autêntica e objetiva, destacá-las de acordo com as prioridades e atribuí-las aos instrumentos 
da política de coesão. A definição dos objetivos específicos deve ser suficientemente ampla para abranger diversas 
necessidades de base local. No entanto, as regiões devem descrever não só o que tencionam apoiar, mas também o que 
pretendem alcançar, e os resultados devem ser avaliados qualitativamente.

PT JO C de 30.4.2025 

4/6 ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/2018/oj



4.7. O CESE considera que a política de coesão não é capaz de resolver os problemas económicos, sociais e ambientais 
da transição climática e digital, razão pela qual são necessários mais recursos financeiros, tendo em conta os desafios 
territoriais multilaterais enfrentados pelas regiões. Os resultados da política de coesão foram afetados pelas necessidades de 
financiamento associadas a diferentes crises, uma vez que a política de coesão não é um instrumento de resposta a crises, 
pelo que, no futuro, serão necessários instrumentos específicos e adaptados a este respeito.

5. Observações na especialidade

5.1. O CESE está convicto de que a futura política da UE para a competitividade sustentável, a resiliência social e a coesão 
deve, em grande medida, ser aplicada no âmbito de um modelo de governação partilhada e a vários níveis, respeitando o 
princípio da parceria. A centralização do sistema de gestão das políticas na UE representa um risco para a sustentabilidade 
futura do projeto europeu.

5.2. A introdução de regimes de financiamento não associado aos custos, centrados na obtenção de resultados e não na 
recuperação dos custos, poderia aumentar a eficiência e a eficácia. No entanto, é essencial que o apoio ao abrigo da política 
de coesão não se limite apenas a estes regimes. Além disso, importa debater e avaliar exaustivamente, quanto antes, tanto a 
nível nacional como europeu, a possibilidade de continuar a utilizar opções de custos simplificados, realizar financiamento 
não associado aos custos e seguir os princípios funcionais decorrentes da execução do Mecanismo de Recuperação e 
Resiliência (MRR).

5.3. O CESE recomenda vivamente uma simplificação radical do sistema de execução. A simplificação não implica 
necessariamente uma redução do número de programas, mas sobretudo das regras e dos procedimentos associados ao seu 
funcionamento. O CESE considera que, na futura estrutura temática da política de coesão, deve ser evidente a integração de 
todos os projetos que são executados em conjunto num determinado território (abordagem territorial integrada), 
aumentando assim de forma sinérgica os benefícios daí resultantes.

5.4. No que diz respeito à criação de capacidades administrativas adequadas, o CESE está convicto de que a política de 
coesão reúne um vasto leque de intervenientes e partes interessadas, promovendo a apropriação e a participação 
democrática. No entanto, o modelo de governação deve ser melhorado, especialmente para garantir que as medidas são 
mais direcionadas e que se incluem as reformas necessárias. Os fundos de assistência técnica devem também ser 
direcionados para a sociedade civil, assegurando que este aspeto tem o devido peso, tendo em conta o papel da sociedade 
civil na obtenção dos resultados da política de coesão. Além disso, o processo de simplificação deve incluir o 
financiamento das organizações que são as principais partes interessadas a nível nacional, regional e local, juntamente com 
subvenções, instrumentos financeiros e outros projetos.

5.5. O CESE considera que é absolutamente necessária uma reforma do Código de Conduta Europeu sobre Parcerias, 
acompanhada de sanções claras. A sociedade civil deve participar na programação, na execução, na gestão, no 
acompanhamento e no controlo dos programas operacionais incluídos na política de coesão. O princípio da parceria deve 
ser consolidado a bem de uma política de coesão mais orientada para os resultados e, neste contexto, a estrutura do comité 
de acompanhamento deve ser alterada, a fim de assegurar uma verdadeira abordagem participativa mediante a participação 
da sociedade civil com, pelo menos, 50 % do total dos direitos de voto.

5.6. Para promover a competitividade europeia, é fundamental adotar uma abordagem orientada para os resultados que 
apoie a inovação nas empresas. Devem ser ponderadas estratégias de implementação que permitam a execução de projetos 
ambiciosos e inovadores, mesmo que impliquem um risco de insucesso. Esses projetos poderiam ter um impacto 
significativo na transformação estrutural da nossa economia.

5.7. A política de coesão deve ter em conta a atratividade do processo de alargamento da UE. O alargamento tem de 
assegurar um equilíbrio claro entre as necessidades de desenvolvimento atuais e futuras. Devem ser utilizadas missões 
como a Missão Cidades com Impacto Neutro no Clima e Inteligentes para os futuros resultados qualitativos da política de 
coesão. Além disso, é necessário acrescentar mais missões que abordem as questões sociais. Uma política de coesão 
orientada para os resultados exige um controlo mais rigoroso dos princípios transversais. Deve ser tida em conta uma 
reforma do princípio da concorrência, uma vez que, em certos domínios específicos, como a inovação, o princípio da 
concorrência está a aumentar as desigualdades. O futuro do princípio da concorrência deve assegurar uma concorrência 
leal entre as regiões, as organizações e as partes interessadas nos diferentes processos de seleção, com especial destaque 
para aquelas que são vulneráveis.
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5.8. O CESE considera que é necessária mais prudência para passar de uma abordagem assente em programas para uma 
abordagem assente em políticas, tendo em conta que tal pode comprometer a flexibilidade, a participação da sociedade 
civil, a abordagem de base local e o princípio da gestão partilhada. O princípio da gestão partilhada carece de uma 
consolidação significativa, a par da capacidade da sociedade civil de participar no processo de execução.

5.9. A política de coesão deve prever condicionalidades sociais transversais, plenamente complementares à política 
agrícola comum, para que os fundos públicos não contribuam para a consolidação da pobreza ou da precariedade. 
Importa prestar mais atenção aos investimentos sociais enquanto ingredientes estruturais do desenvolvimento territorial, 
ao acesso a serviços públicos de qualidade, aos desafios demográficos e à melhoria da qualidade de vida.

5.10. Para concretizar os objetivos dos Tratados, é necessário consolidar a participação dos intervenientes locais e 
assegurar uma forte participação regional. A criação de uma estrutura baseada numa abordagem regional, a redução da 
transferência de dotações das regiões menos desenvolvidas e a concentração do investimento predominantemente nessas 
regiões, em plena sinergia com a governação a vários níveis, o princípio da parceria e a gestão partilhada, são todos 
elementos cruciais para uma política mais eficaz e com impacto.

5.11. O CESE considera que é possível levar a cabo uma reforma e adotar uma abordagem com base em programas. 
Partindo da experiência com o MRR, haverá que ter em conta a dificuldade de alterar as reformas, a dinâmica das 
necessidades económicas e sociais e a falta de transparência, bem como a participação da sociedade civil, a par de reformas 
arbitrárias em alguns casos. A política de coesão já inclui uma condição habilitadora, que poderia ser alargada através de um 
instrumento restrito orientado para as reformas. Só devem ser consideradas reformas que conduzam a uma melhor 
absorção e gestão dos fundos e que contribuam para a realização das prioridades políticas relacionadas com os fundos. 
Deve evitar-se preconizar reformas arbitrárias que não contribuam para a consecução destes objetivos.

Bruxelas, 27 de fevereiro de 2025.

O Presidente

do Comité Económico e Social Europeu

Oliver RÖPKE

PT JO C de 30.4.2025 

6/6 ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2025/2018/oj
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